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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Este Processo foi instaurado por determinação da Presidência do Conselho Estadual de Educação, tendo em conta os documentos a seguir relacionados e que se encontram juntados em cópia: a) Resolução nº 11, de 31 de janeiro de 2006, do Conselho Nacional de Justiça (fls. 3/5); certidões de julgamento da 26ª e 27ª Sessões Ordinárias (fls. 6/7) e Parecer CNE/CES n° 117/2007, que credenciou a Escola Paulista da Magistratura do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo para oferta de cursos de especialização (fls. 8/12).

1.2 APRECIAÇÃO


A vinculação das instituições de ensino ao sistema estadual, de maneira geral, e particularmente o ensino superior, é tema recorrente em inúmeras discussões, sobretudo entre as autoridades federais e as estaduais, merecendo um estudo mais acurado, notadamente em relação à edição das Resoluções nº 11 do CNJ e nº 4 do CNMP, além do credenciamento da Escola Paulista da Magistratura perante o Sistema Federal de Ensino.


De acordo com o disposto no Art. 211 da Carta Política, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino. Fruto do pacto federativo que firmamos, a Constituição estabelece que:

“A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.”


Ainda sob o prisma constitucional, pode-se dizer que outras normas merecem destaque, relativamente à Constituição Estadual Paulista. Referimo-nos aos seguintes artigos:

“Artigo 238 – A lei organizará o Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, levando em conta o princípio da descentralização.

Artigo 239 – O Poder Público organizará o Sistema Estadual de Ensino, abrangendo todos os níveis e modalidades, incluindo a especial, estabelecendo normas gerais de funcionamento para as escolas públicas estaduais e municipais, bem como para as particulares.

Artigo 242 – O Conselho Estadual de Educação é órgão normativo, consultivo e deliberativo do sistema de ensino do Estado de São Paulo, com suas atribuições, organização e composição definidas em lei.”


Num passo seguinte, ressaltamos que o legislador nacional, no uso da competência determinada no inc. XXIV do artigo 22 da Constituição
, regulamentou o tema pela Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases), destacando-se os artigos e incisos que interessam ao tema tratado:

“Artigo 8º - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.

§ 1º - Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais.

§ 2º - Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.

Artigo 9º - A União incumbir-se-á de:

IX – autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino.

Artigo 10 – Os Estados incumbir-se-ão de:

I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino;

IV – autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V – baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

Artigo 16 - O sistema federal de ensino compreende:

I - as instituições de ensino mantidas pela União;

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III - os órgãos federais de educação.

Artigo 17 - Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem:

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal;

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada;

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente.

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada, integram seu sistema de ensino.

Artigo 18 - Os sistemas municipais de ensino compreendem:

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal;

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III – os órgãos municipais de educação.

Artigo 44 – A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas:

III – de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino;”


É patente que as três pessoas políticas (incluindo o Distrito Federal), deverão organizar seus sistemas de ensino como manda a Constituição Federal. Note-se que a Carta não faz nenhuma discriminação entre ensino fundamental, médio e superior, exceto aquilo que já mencionado acima. 


Convém ressaltar que nos artigos 43 a 57 da LDB estão tratadas a educação superior e a autonomia universitária. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem assim o credenciamento de instituições de ensino superior (IES) terão prazos limitados e renovados periodicamente, após processos regular de avaliação, sem prejuízo da autonomia universitária, que permite a criação, organização e extinção de cursos em sua sede, desde que obedecidos aos demais requisitos, podendo, ainda, fixar currículos, número de vagas, elaboração e reforma de estatutos e regimentos, bem assim conferir graus, diplomas e outros títulos. Os diplomas, quando registrados, possuem validade nacional.


Dentro do ensino superior há uma subdivisão, detalhada no artigo 44 da LDB, a ela agregando-se o artigo 45, assim vazados:

Artigo 44 - A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas:

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino;

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo;

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino;

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino.

Artigo 45 - A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou especialização.


Como se viu, a Constituição Federal determina a organização de sistemas de ensino pela União, Estados e Distrito Federal e Municípios (Art. 211), regulamentada pela Lei nº 9.394/96 (LDBEN).


Essas disposições, aliás, estão de acordo com as demais normas constitucionais relativas à Educação e o regime federalista por nós adotado, tanto em relação às competências legislativas, como o poder dos Estados elaborarem suas Constituições. Relativamente à LDB, possível afirmar que ao organizar a educação em sistemas – federal, estaduais e municipais – deu cumprimento ao norte fixado na Lei Maior, o mesmo podendo ser dito quanto à divisão horizontal do ensino fundamental, médio e superior.


Releva notar que a divisão em sistemas de ensino remonta a Constituição de 1934,
 passando pela Constituição de 1946
 e da Carta de 1967,
 exceção feita apenas na outorgada Constituição de 1937. Por seu turno, o Judiciário reconhece os sistemas de ensino, conforme se nota dos seguintes julgados do Supremo Tribunal Federal:

RE 83177/SP - SÃO PAULO - RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator: Min. LEITAO DE ABREU - Julgamento:  11/05/1976 - Órgão Julgador:  SEGUNDA TURMA, publicado no DJ de 6-8-1976 e na RTJ VOL-78-02, p. 622
Ementa
ENSINO DE NÍIVEL MÉDIO. NÃO CONTRAVÉM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL A FIXAÇÃO DE LIMITE DE IDADE PARA A ADMISSÃO AOS CURSOS MANTIDOS PELO ESTADO, NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA CONFERIDA AOS ESTADOS E AO DISTRITO FEDERAL PARA ORGANIZAR OS SEUS SISTEMAS DE ENSINO. APLICAÇÃO DO ART. 177 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. BEM COMO DO ART. 176, PAR 3, III, DESSA CARTA POLÍTICA E DO ART. 21 DA LEI DE DIRETRIZES E BASES (LEI N 5.692/71). RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
	RE 95722/SP - SÃO PAULO - RECURSO EXTRAORDINÁRIO - Rel.  Min. MOREIRA ALVES Julgamento:  17/03/1982 -  Órgão Julgador:  Tribunal Pleno - Publicação DJ 05-11-1982  PP-11241, EMENT VOL-01274-02, p. 267 e na RTJ VOL 105-01, p. 303

	


Ementa
COMPETÊNCIA. - EM FACE DO 'CAPUT' DO ARTIGO 177 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL COMPETE AOS ESTADOS-MEMBROS E AO DISTRITO FEDERAL ORGANIZAR SEUS SISTEMAS ADMINISTRATIVOS DE ENSINO, SENDO O SISTEMA FEDERAL MERAMENTE SUPLETIVO. - ASSIM, OS DIRIGENTES DE UNIVERSIDADES QUE SEJAM AUTARQUIAS ESTADUAIS - COMO SUCEDE COM A UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, OU DE UNIDADES QUE A INTEGREM, NÃO PRATICAM ATOS POR DELEGAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL. - CONSEQUENTEMENTE, A COMPETÊNCIA PARA O PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DE AÇÕES - INCLUSIVE MANDADO DE SEGURANÇA - CONTRA TAIS ATOS NÃO É DA JUSTIÇA FEDERAL, MAS, SIM, DA JUSTIÇA COMUM DO ESTADO-MEMBRO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E PROVIDO(g.n.). 

No Superior Tribunal de Justiça prevalece o mesmo entendimento, conforme se verifica dos seguintes julgados:

REsp nº 8.582/PR, Recurso Especial, relator Min. Ilmar Galvão, da Segunda Turma, julgado em 17-4-1991, publicado no DJ de 13-5-1991, p. 6.078 e na LEXSTJ vol. 29, p. 218, assim ementado:

ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. UNIVERSIDADE ESTADUAL. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATOS DE SEUS DIRIGENTES. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. POSSUINDO OS ESTADOS PLENA AUTONOMIA PARA ORGANIZAR OS SEUS SISTEMAS ADMINISTRATIVOS DE ENSINO, AO LADO DOS SISTEMAS FEDERAL E MUNICIPAL (ART. 211 DA CF/88), OS DIRIGENTES DOS ESTABELECIMENTOS QUE O INTEGRAM NÃO PODEM SER CONSIDERADOS DELEGATÁRIOS DE FUNÇÕES DO PODER PÚBLICO FEDERAL. CONSEQUENTEMENTE, A COMPETÊNCIA PARA O JULGAMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA QUAISQUER ATOS POR ELES PRATICADOS É DA JUSTIÇA ESTADUAL. 

RECURSO PROVIDO.

CC 10567/MG; CONFLITO DE COMPETÊNCIA, relator Min. CESAR ASFOR ROCHA, da Primeira Seção, julgado em 13-9-1994, publicado no DJ de 10-10-1994, p. 27.059, assim ementado:

COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DE DIRIGENTE DE ESTABELECIMENTO DE ENSINO SUPERIOR.

I - OS ESTADOS E OS MUNICÍPIOS, NOS TERMOS DA ATUAL CONSTITUIÇÃO, TEM AUTONOMIA PARA ORGANIZAR E GERIR O SEU SISTEMA DE ENSINO, NÃO EXERCENDO, POIS, NA HIPÓTESE, ATIVIDADE DELEGADA DO PODER PÚBLICO FEDERAL.

II - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL
CC nº 18.659/MG, Conflito de Competência, relator Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, da Primeira Seção, julgado em 12-3-1997, publicado no DJ de 14-4-1997, p. 12.676, assim ementado:

COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DE DIRIGENTE DE

ESTABELECIMENTO DE ENSINO SUPERIOR.

I - OS ESTADOS E OS MUNICÍPIOS, NOS TERMOS DA ATUAL CONSTITUIÇÃO, TÊM AUTONOMIA PARA ORGANIZAR E GERIR O SEU SISTEMA DE ENSINO, NÃO EXERCENDO, POIS, NA HIPÓTESE, ATIVIDADE DELEGADA DO PODER FEDERAL.

“II - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL”. (CC 10567/MG,  RELATOR MIN. ASFOR ROCHA - 1A SEÇÃO, DJ DE 10/10/1994).

CC 39972/PB; CONFLITO DE COMPETÊNCIA, relatado pela Ministra DENISE ARRUDA, da Primeira Seção, julgado em 23-6-2004, publicado no DJ de 2-8-2004, p. 278, assim ementado:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. INSTITUIÇÃO ESTADUAL DE ENSINO SUPERIOR. AUTONOMIA. ART. 211, CF. ART. 17, I, DA LEI Nº 9.394/96. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

1. Os Estados e Municípios gozam de total autonomia para organizar e gerir seus sistemas de ensino (art. 211, CF).

2. Os dirigentes das Instituições de Ensino mantidas pelos Estados e Municípios não agem por delegação da União. A apreciação jurisdicional de seus atos é da competência da Justiça Estadual (art. 17, I, da Lei 9.394/96).

3. Conflito conhecido para declarar a competência da Justiça Estadual, o suscitado.

CC 66738/PB; CONFLITO DE COMPETÊNCIA, relatado pela Ministra ELIANA CALMON, da Primeira Seção, julgado em 28-2-2007, publicado no DJ de 19.3.2007, p. 275, assim ementado:

	PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO – CONFLITO DE COMPETÊNCIA – INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR MANTIDA PELO PODER PÚBLICO ESTADUAL – AUSÊNCIA DE DELEGAÇÃO DA UNIÃO – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

1. Os Estados e os Municípios detêm autonomia para organizar seus sistemas de ensino (art. 17, I, da Lei 9.394/97 e art. 221 da Constituição da República).

2. Instituições de ensino superior mantidas pelo Poder Público Estadual não agem por delegação da União, sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para apreciar demanda ajuizada contra tais entidades.

3. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande/PB, o suscitante.



Por fim, uma nota sobre a obrigatoriedade dos Sistemas Estaduais assumirem a tarefa determinada na lei. É que as normas gerais contidas nas leis nºs 4.024/61 e 9.394/96, cuidando da organização e do modo do Estado (União, Estados e Distrito Federal e Municípios) atuar e exercer suas funções, elevam-nas à especial categoria de normas de direito público, impondo obrigações que nenhum ente ou organismo estatal pode abdicar ou assumir indevidamente como se sua fosse, podendo redundar em ilícita omissão ou indevida transferência de competências, tudo conforme o princípio da legalidade, previsto tanto no Art. 5º, inc. II como no caput do Art. 37 da Constituição Federal. “Esse princípio coaduna-se com a própria função administrativa de executor do direito, que atua sem finalidade própria, mas em respeito à finalidade imposta pela lei e com a necessidade de preserva-se a ordem jurídica.”
 No caso concreto, o Conselho Estadual de Educação deve exercer suas atribuições, sem possibilidade de delegação, assim como o Conselho Nacional de Educação está proibido de exercer competência que a lei não lhe outorgou.


Com efeito, uma universidade federal não pode pretender credenciar-se perante um Conselho Estadual de Educação, e nem muito menos este poderia assumir tal pretensão; do mesmo modo, uma universidade estadual não poderia credenciar-se perante o Conselho Nacional de Educação/MEC, pois não é dado aos organismos estatais escolherem como se desincumbirão de seus misteres impostos pela lei.


Visto que os sistemas de educação decorrem de comando constitucional, regulamentado pela LDB, cumpre examinar o teor da Resolução nº 11, de 31 de janeiro de 2006, do Conselho Nacional de Justiça, particularmente seu artigo 3º, no que tange à expressão “... pelo Ministério da Educação...”. Convém notar que o Conselho Nacional do Ministério Público, órgão congênere ao CNJ, também editou norma semelhante, tratando-se da Resolução nº 4, de 20 de fevereiro de 2006, com a redação dada pela Resolução nº 11, de 7 de agosto de 2006, igualmente no pertinente à expressão “...pelo Ministério da Educação...”, com cópias ora anexadas.


Com efeito, em ambas as normas há manifesto equívoco, dado que o reconhecimento dos cursos de especialização (art. 44, inc. III, da LDB) não se faz pelo Ministério da Educação tão somente, pois aos Sistemas Estaduais de Educação também incumbe tal mister, relativamente às instituições a si vinculadas, como é o caso de todas aquelas que são instituídas ou mantidas pelo Poder Público estadual ou municipal, tudo em decorrência de mandamento legal, jamais da conveniência ou oportunidade do interessado.


Como se viu, as instituições de ensino vinculadas a determinado sistema – federal ou estadual – somente podem se credenciar perante o único sistema ao qual está ligado, não havendo possibilidade de escolha. Não ocorreria a ninguém que a Universidade Federal de Minas Gerais, p.ex., pudesse escolher entre se credenciar perante o Sistema Federal ou o Sistema Estadual. Também não seria crível que a Universidade de São Paulo – USP, pudesse escolher entre se credenciar no Sistema Estadual Paulista ou no Sistema Federal. Sendo assim, somente aquele Sistema de Educação é que pode credenciar a Instituição interessada, conforme sua natureza (se instituída ou mantida pelo Poder Público Federal ou Estadual ou Municipal), devendo reconhecer seus cursos na forma das normas editadas no seu sistema e nenhum outro.


Portanto, revela-se clara a necessidade de alterar as redações do artigo 3º da Resolução nº 11 do CNJ e do Parágrafo único do artigo 1º da Resolução nº 4, do CNMP, sugerindo-se, com o respeito devido, substituir a expressão “pelo Ministério da Educação” por “na forma das normas do Sistema Federal ou Estadual, conforme o caso...”, seguindo-se as atuais redações.


Em relação ao teor do Parecer CNE/CES n° 117/2007, homologado pelo Excelentíssimo Senhor Ministro da Educação por despacho publicado no Diário Oficial da União de 1º de junho de 2007, que credencia a Escola Paulista da Magistratura perante o Sistema Federal de Ensino, conquanto nítido o equívoco do mesmo, prudente enviar cópia deste Parecer à Instituição credenciada, para as providências cabíveis.


Em síntese, afirma-se que:


1. a divisão organizacional em sistemas de ensino é determinada pela Constituição Federal, regulamentada pela Lei nº 9.394/96 e observada pela Lei nº 4.024/61 (com a redação dada pela Lei nº 9.131/95);


2. a própria LDBEN determina as competências dos Sistemas de Ensino Federal, Estaduais e Municipais, também afirmando a abrangência do ensino superior, compreendendo a graduação e a pós-graduação, além dos cursos seqüenciais e a extensão;


3. aos Sistemas Estaduais compete autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar os cursos, programas de pós-graduação das Instituições a ele integradas;


4. a Constituição Estadual estabelece que o Conselho Estadual de Educação é órgão normativo, consultivo e deliberativo do sistema de ensino, devendo ele, portanto, exercer – obrigatoriamente e com exclusão de qualquer outro – suas atribuições em relação ao tema tratado;


5. não só o Ministério da Educação reconhece cursos de especialização e, de resto, todos os demais do nível superior, razão pela qual as Resoluções nº 11 do CNJ e nº 4 do CNMP padecem de manifesto equívoco, exigindo correção;


6. a Escola Paulista da Magistratura, instituída e mantida pelo Poder Público Estadual, vincula-se ao Sistema Estadual de Educação do Estado de São Paulo, exclusivamente e sem possibilidade de qualquer exceção.

2. CONCLUSÃO


Nos termos deste Parecer:


2.1 oficie-se aos Conselhos Nacionais de Justiça e do Ministério Público, com cópias deste Parecer, solicitando as providências cabíveis no sentido de corrigir os equívocos constantes nas Resoluções nº 11 e nº 4, respectivamente;


2.2 oficie-se à Escola Paulista da Magistratura, com cópia deste Parecer, para as providências cabíveis.

São Paulo, 19 de junho de 2007.

a) Conselheiro Eduardo Martines Júnior

                           Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Eduardo Martines Júnior, Francisco de Moraes, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Comissão, 20 de junho de 2007

a) Conselheira Amarilis Simões Serra Sério

                                                No exercício da Presidência da CLN, nos termos

                                                           do §3º do Artigo 13 do Regimento

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de junho de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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� Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:


(...)


inc. XXIV – diretrizes e bases da educação nacional;


� Arts. 150 e 151.


� Arts. 170 e 171.


� Art. 177.


� MORAES. A. Direito constitucional administrativo. São Paulo: Atlas, 2002, p. 99.
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